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Ainda que os antecedentes de políticas públicas de C,T&I no Brasil, durante o século              

XX, não sejam tão abrangentes, o histórico de tais iniciativas mostra-se importante na             

definição dos padrões que norteiam as estratégias do governo brasileiro. Esses tanto            

configuram o estado atual da C,T&I no país, posto que dizem respeito aos antecedentes              

históricos da estruturação do Sistema Brasileiro de Inovação, quanto marcam o caráter de tais              

políticas no contexto nacional, com prováveis reflexos sobre seus resultados possíveis           

(VIOTTI, 2008; RAPPINI et ali, 2009; SALLES FILHO, 2009; CAVALCANTE, 2009,           

ALBUQUERQUE; SUZIGAN, 2015).  

Conforme Souza (2006), dado o caráter incremental das políticas públicas, apenas em            

face de uma perturbação significativa no sistema político-econômico observam-se mudanças          

consideráveis nas estratégias. Do contrário, no geral, estas tendem a se manter estáveis             

(LOWI, 1964; 1972). No caso brasileiro, o start que elevou a preocupação em assegurar os               

investimentos em P&D&I, ampliando a atenção dada a já instaurada necessidade de            

mudanças na abordagem do suporte ao progresso científico-tecnológico-inovativo, entendido         

em economias industriais maduras como caminho essencial para superação da condição de            

subdesenvolvimento e das desigualdades socioterritoriais, deu-se no Governo Fernando         

Henrique Cardoso em face da estratégia nacional de privatizações. Apesar da anterioridade            

desta tática nos governos Itamar Franco e José Sarney, a gestão FHC flexibilizou o texto               

constitucional, legitimando amplas iniciativas para o desaparelhamento estatal sob a          
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prerrogativa da ampliação da eficiência das funções socioprodutivas, até então          

desempenhadas por empresas públicas (VALÉRIO, 2008).  

Tais iniciativas produziram um abertura à intervenção estrangeira no contexto          

petrolífero nacional, tornando necessário garantir recursos essenciais para investimento em          

C,T&I no setor, o que foi “remediado” pela criação do Fundo Setorial de Petróleo (CT-Petro)               

(FINEP, 2015). Essa experiência, considerada bem-sucedida pelo governo brasileiro, serviu          

de modelo para criação dos Fundos Setoriais de Ciência e Tecnologia, a partir de 1999,               

embasando a construção da estratégia para a destinação sistemática de recursos a serem             

investidos em P&D no Brasil, no âmbito do então Ministério de Ciência, Tecnologia e              

Inovação (MCTI), como arte do entendimento do progresso científico-tecnológico enquanto          

caminho para o crescimento econômico. Segundo Pacheco (2007, p.195), tais iniciativas           

compõem uma política vinculada “a concessões públicas e com significativos impactos sobre            

o processo de geração e difusão de novas tecnologias”. 

Pela formulação de um conjunto de aparatos legais, o Estado conduziu empresas,            

públicas e/ou privadas, a destinarem parte da receita obtida, oriunda de fontes variadas             

(royalties, compensação financeira, licenças e autorizações), para o financiamento de projetos           

de P&D em setores denominados estratégicos para o crescimento econômico e ampliação da             

competitividade nacional no mercado mundial, considerando as dissimetrias referentes ao          

contexto do mercado interno, a situação econômica nacional e as características de cada setor              

(TROTSKY, 1978; ENCTI, 2012).  

Atualmente existem dezesseis Fundos Setoriais de Ciência e Tecnologia: 14          

concernentes a setores específicos (Aeronáutico; Agronegócio; Amazônia; Aquaviário;        

Biotecnologia; Energia; Espacial; Hidroviário; Tecnologia da informação; Mineral; Petróleo;         

Saúde; Transporte e Telecomunicações) e dois transversais (o Fundo Verde-Amarelo, para           

financiamento de projetos de interação entre universidades e empresas, mesmo que não            

estejam contemplados nos setores específicos, e o CT-Infra, destinado à melhoria da            

infraestrutura das ICTs). Em comum na definição das atribuições dos recursos reunidos pelos             

Fundos Setoriais de C,T&I tem-se que, em geral, 40% dos valores arrecadados é destinado ao               

Fundo Nacional para o Desenvolvimento Científico-Tecnológico (FNDCT). De acordo com          

os dados de Arrecadação, Dotação Orçamentária e Execução Financeira disponibilizados pelo           
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MCTI (2016), de 1999 a 2014, os Fundos Setoriais destinaram cerca de R$ 33,44 bilhões a                

serem investidos em P&D no país, através do FNDCT. 

Embora os Fundos Setoriais tenham sido criados na perspectiva de serem fontes            

complementares de recursos para financiar o desenvolvimento com base em C,T&I, o valores             

arrecadados corroboram com a visão da FINEP (2010) que identifica em sua criação o              

estabelecimento de um novo padrão de financiamento à pesquisa e ao desenvolvimento de             

inovações em setores delimitados como estratégicos para o avanço da economia nacional,            

garantindo a estabilidade na destinação de recursos para esses fins. No entanto, é preciso              

considerar que recurso arrecado não implica em valores aplicados, bem como, que a simples              

destinação de recursos não assegura a efetividade da estratégia desenhada, menos ainda            

quando consideramos que o enfrentamento das desigualdades internas ao país por meio da             

criação de especialidades regionais mediadas pela indução da experiência continuada de           

cooperações entre as esferas científico-tecnológicas aparece como objetivo recorrente nas          

legislações de todos os Fundos de C&T (PEREIRA, 2005; RAMALHO; FERNANDES,           

2009).  

O presente artigo objetiva dar luz a essa questão. Para tanto, apresenta uma revisão das               

mudanças e (des)continuidades da estruturação dos mecanismos de fomento à C,T&I no            

Brasil, chegando até a construção dos Fundos setoriais; decompõe os valores arrecadados por             

essas fontes e sua representatividade na composição do FNDCT e nos totais investidos de              

C&T no Brasil; descreve a distribuição do número de projetos, financiados com recursos             

arrecadados pelos Fundos Setoriais para o FNDCT, valores contratados e bolsas concedidas,            

segundo seu nível complexidade e Tipo de Demanda; e mapeia a distribuição regional e              

estadual dos recursos, competências envolvidas e projetos executados. 

Os resultados da análise dos dados coletados nas bases do MCTIC, bem como nas              

plataformas específicas do CNPq e Finep, permitem ilustrar a importância da Política dos             

Fundo Setoriais na captação de recursos e no estímulo a participação das empresas no cenário               

nacional de investimentos em C&T, o que mostra-se decisivo diante da defasagem brasileira             

na aplicação de recursos para esse fim. De igual modo permite evidenciar o elevado              

contingenciamento de recursos arrecadados, legitimado pela aplicação da Lei de          

Responsabilidade Fiscal, na contramão da proposta de financiamento sistemático e estável           

para P&D, estabelecida na estratégia. Por fim, evidencia a concentração dos projetos            
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financiados, ainda mais quando consideramos seu nível de complexidade, dos recursos           

aplicados e pesquisadores envolvidos, salientando assim a negligência da compreensão de que            

os esforços para a indução de experiências de P&D e de cooperação reverberam na construção               

de capital social e relacional. Estes, por sua vez, destacam-se ao reforçar ciclos virtuosos de               

interação entre atores das esferas científica e tecnológica, determinantes ao progresso           

inovativo e essenciais ao enfrentamento dos abismos socioeconômicos que separam as regiões            

brasileiras, os quais se ampliam diante da aceleração do progresso científico-tecnológico           

encabeçado pelas nações/regiões vanguardistas no atual paradigma (STORPER, 1997;         

LUNDVALL, 1992; 1996; ALBUQUERQUE, 2009; FERNANDES, 2011).  
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